
SERVICO PUBLICO FEDERAL
UNISTE:RIO DA FAZENDA
failEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10140/000.243/92-99

f Mi":

'ess'.2(o de 28 de janeiro de 1994 	 ACORDA° NR. 102-28.802

;Jecurso nr.0 73.841 - IRPF - EX g 1992

ecorrente 2 MASAKATU KASAI

',...ecorrida .4 DRF - CAMPO GRANDE - MS

IRPF - SUPRESSA° DE INSTANCIA - MODIFICAÇN .... No
criterio juridico do lançamento deve retornar 05

autos a repartição de origem para que o recurso
seja apreciado como impugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

-ecurso interposto por MASAKATU KASAI.

ACORDAM os Membros da Segunda C:Rmara do Primeiro Conse -

Lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, devolver os autos a

Repartição de origem, para que a autoridade de Primeira Instãncia

,I.precie a petição de fis.48 e 49, como impugna0o, nos termos do re -

Latório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sess'des, em 28 de janeiro de 1994
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—acip .:14.1- ,:wf, ainda, do presente julgamento, OS seguintes Conselhei —

'OSN Pedro Dario Coelho Sampaio (Presidente na data do julgamento),

Kazuki Shiobara, Ursula • ansen e Francisco de Paula Correa Carneiro

fiiffoni. Ausentes, justificadamente (5-S ConSelheirosn Maria Ct-Élia de

::Indrade Figueiredo, e Carlos Roberto Monteiro Dertazi.
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	Trata-se de processo decort-ente de lançamento de ofi-	 1

.:i.o 9 por falta de recolhimento de imposto de renda incidente sobre da-	 ..

d-vo de capital apurado na alienação de propriedade rural, com base nos

2., •. e 16 a:22 da Lei N. 7.713/88 e 18 9 parágrafo 1. e 2. da

.ei 8.134/90.

Em impugna0o tempestiva, o Contribuinte alega que não

'oram considerados as benfeitorias realizadas conforme documentos que

unta, apresenta demonstrativo de ganho de capital e requer a elabora -

2,(.....1 do cálculo do imposto para pagamento.

A infem-mação fiscal de folhas 39/40 escuda-se na lei N.

• .023/90 que disp'Õe sob a tributação da atividade rural, na 1.N. N.

38/90 e no valor do ITBI as folhas 4v, maior que o valor constarrbe na

-sc.rittm -a, para a final opinar pela manutenção do lançamento.

A decisão recorrida, de folhas 42 a 44, transcreve a

egislação citada na informw,;ão e julga procedente a ação fiscal, cio'-'

erminando a intimação do Contribuinte para pagar o lançamento.

Em recurso tempestivo, o Contribuinte alega que a deci -

ão monocratica foi amparada na lei N. 8.023/90, quando a autua0o es -

à fundamentada na leí N. 7.713/88 e requer seja acolhida a base tri -

utária por ele apresentada na impugna0b, uma vez que não exerce ne-

huma atividade rural.

E o relatório.
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